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PARCELAMENTO.NAO PARCELAMENTO

Trata-se de pedido encam
NECESSIDADE. REVISÃO, REDAÇÃo
inhâdo pela prêsidência à Procuradora Jurídica destaCasa Legislativa, para que seja emitido parecer técn ico-jurídico acerca do projeto de Lei ns4.33 9/2021 , que "Dispoe sobre o pagamento parcela do e cobrança de crédittos tributários enão tributários inscrítos ou não em dívida atíva, aluizados ou não, parcelados ou não e dáoutras providências", de autoria do Poder Execu tivo

Os motivos apresentados constam na minuta de lei em anexo

E o brevíssimo relato, passa-se a fundamêntar,

lnicialmente, no que se refere ao aspecto formar, a presente proposição deve ser
elaborada de acordo com o disposto pera Lei comprementar ne gs, de í 9g{i, bem como
observar as sugestôes expressas no Manuar de Redação da presidência aa nÉpr:uficài

Desta forma, em observância à merhor técnica, recomenda-se a apresentaÇão dos
termos do §1e, do art. 1e, do projeto de rei anarisado, considerando qre nào há seiuência
de dispositivo com "§2e", seja transformado em parágrafo único, bem como da mesma
forma, em relação ao art. 12, §1e da proposição, em atendimento ao art. 10, inciso lll, da
Lei Complementar ns 95/1998:

Seção ll

Da Articulação e da Redação das Leis
Art. 10. Os textos legais serão articulados com
observância dos seguintes princípios:

lll - os parágrafos serão reprêsêntados pelo sinal gráfico
"§", seguido de numeraÇão ordinal até o nono e cardinal a
pertir deste, utilizando-se, quando existente apenas um,
a expressão "parágrafo único" por extênso. (Griío
inserido)

No que se refere à iniciativa para a propositura do presente projeto, encontra-se
correta, haja vista o disposto no art. 30, inciso lll, da Constituição Federal:

lARnStL. Presidência da República. Manual de redação da Presidência da República / Gilmar
Ferreira Mendes e Nestor José Forster Júnior. - 3u. Ed. rev. e atual. - Brasília: Presidência da
República,2018. Disponível em: htto://www4.olanalto.oov. br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-
rqdaçae-da-presidencia-da-republica/manual-de-redacao. pdÍ. Acesso em . 1810112021 .
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Art. 30 Compete aos MunicíPios:

lll - instituir e arrecadar os tÍibutos de sua competência'

bem como aplicar suai-rendas' sem preiuizo da

ãliis"óiiài"dã";á prestar contas e publicar balancetes

nos Prazos fixados em let;

No que se atine ao obleto de análise-da fltlrffi;;;X?"r'"",:"tLi:: i
o"r"a.À-"nÜ-ae irédito tributário é possivel 'I" ':1
iinalidade desta ao conceder ,Ln''p"rrJ"rãÃãnto é de possibilitar ao contribuinte quitar seus

débitos de modo menos "#;J; ;;;;o 'o 'rvru'n"lpro 
o benefício de receber seus

créditos tributários '"' " 
n'"ãã-t"iããoã a" valer-se' oa Éxãcuçao Fiscal' a qual irá

demandar tempo e custos muito elevados para o Município

Conforme' AlexanOre' Ricardo Direito tributário esquematizado. 9a ed' Sáo Paulo'

Método, 2015. P.415

O Código Tributário

parcêlamento:

( ..)Darcelamento consiste êm uma medida de 
'polítlca

[áãi'.#"ã,jrt á Estaoo procura recupeÍ?' 9'?9]to-:.:

"riãi'*.ãiioát 
práticas paia que os contribuintes que

se colocaram em uma situação de inadimplêncta

iínã, 
-ã'-o"t'iuitio'0" de íoltar à regularidade'

,-tri*inao os beneficios dai decorrentes'

Nacional apresenta o segrrinte dispositivo acerca do

Art. 155-A. O parcelamento será concedido T 19t'1':
ioriiçã;;;úlecidas em lei especifica (lncluido pela

Lco ns 104, de 2001)
!i! êrr"ã"oÉpãiição de lei em contrário o.parcelamento

à" Jããiü-iti[,iaiio náo exclui a incidência de juros e

irrü.lii^"úlã" pela Lcp ne 104' de 2001)
'd;:l.ãrli;;;;;'subsidiariamente ao parcelamento as

:ídiô;t';;-tiaGi relativas à moratÓria (lncluido pera

Lco ne 104, de 2001)
!ã! 

"1"i ;;;";ir"á disporá sobre as condiçõ'es 
-de

#;"i;";i;-àos crediios tributários do devedor''em

i#ü;#;ilãLt itncruioo pera Lcp ns 118 de 2005)

§4s A inexistência da lei específica a que se refere-^o^§ 3
deste artigo impona na 

-áfticação das leis gerais 
^de

ããi"ãrur"íto do ente da Federação ao devedor 
--em

i;;;;;;;l'úái'i' nao podendo neste caso sel o' plazo

iã 
'i'j'':*iãrã,t. 

inrerioiãã concedido pela lei rederal

::p#'íã(i;;i;ídà Pela LcP ne 118' de 2oo5)

Desta forma, o parcelamento pql li 1"o :1:l:'^: 
incidência de iuros e multas'

Portanto tais elementos 0""?âo" 
"ãr.'oujeto 

de regulaçao ã previsao expressa em lei

específica do membro a' r"a=àiãçãã'toÃ competenila paia a instituioão do tributo cabe

referir, que cada ente ro'n'i5'il1l'i""utãno['i' p"t" 
"àit"i 

tu"t lêis autorizativas de

ôarcelamento dê crédito t''ouia'I'o lnscrito em divida ativa' devendo respeitar as normas

ããrÃ ."""tá"t"s do Código Tributário Nacional

1
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lnsta observar' do mesmo.modo, eventuar extensão do parceramento a créditos nãotributáríos, decorrentes de relações Oirárrãrl"ã"rj por exemplo os contratos,ressarcimentos, auxírios. deverãó srumetàr-tã' aá-"À.sma forma, ao princípio dalegalidade, observado. o disposto ao art. I , càipit, Oàtonst,triçao Federat.

^ .... Negessário salientar, que o parcelamento é medida que interfere diretamente naPolítica.Fiscal do Municipar, e por isso, oevera ooiervar os princípios constitucionaiscomo a isonomia tributária, nos termos do artigo 150, inciso il, da constituiçã; Ê;á;;i
Art. í50. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios;
()
ll - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se
encontrem em situação equivalente, proibida qualquer
distinÇão em Íazão de ocupação profissional ou função por
eles exercida, independentemente da denominaÇão
jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;( Grifo inserido)

Preliminarmente, observa-se que o prazo atinente ao parcelamento, segundo
disposto no art. 1e, caput da proposição, ultrapassa o presente exercício e prevê a
permanência do benefício até 20 dê dezembrc de 2024.

Cabe mencionar, que o parcelamento tributário, assim como as demais medidas
atinentes a forma de quitação do crédito tributário inadimplido, em tese, devem ser
aplicadas em relaçáo àqueles débitos nos quais o contribuinte ou devedor, não honrou o
vencimento natural do cumprimento da obrigação. Ou seia. o oarcelamento não é medida
ordinária pela quallleva pe!'Oaneqer vlqente no curso do exercicio, quando novas
obrioacóes restarão constituída. sob oena e fomentar uma atitude dos contribuintes e
eLemais usuários, da cultura do inadimplemento.

Portanto, medidas como a pretendida acabam por despertar uma cultura e um
despertar para o descumprimento das obrigações mediante pagamento, considerando que
é possÍvel o pagamento pa rcelado de forma ordinária. Estipula portanto, como hábito, o
mal paqador. Assim recomenda-se que seia revisto, pois sob tais premissas, entende-se
que o parcelamento na forma proposta, acaba por estabelecer condiÇóes que aplicadas de
forma oraomática. criam sistemática ante isonômica. o oue resta vedado aos entes
tributantes, consoante d isposto ao art. 150, inciso ll, da Constituição Federal:

_ sEçÃo ll
DAS LIMITAçOES DO PODER DE TRIBUTAR

Art. 150. Sem prguízo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios:

ll - instituir tratamento desigual entre contribuintes que
se encontrem em situaçáo equivalente, proibida qualquer
distinÇão em nzáo de ocupação profissional ou função por

eles exercida, independentemente da denominação
jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;
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No que SE tne prevr o n oa s aju a os, pa

beneficiados com o presente parcelamento, encontra amparo jurídico, nos termos do art.
171 , do Código Tributário Nacional:

SEçÃO V
Demais Modalidades de Extinção

Art. 170. A lei pode, nas condiçÕes e sob as garantias que
estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à
autoridade administrativa, autorizar a compensação de
creditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda
pública. (Vide Decreto ne 7.212. de 2010)

Entretanto, não é passível de aplicação em toda e qualquer situação processual
como o disposto. lsso porque, naquelas execuçôes fiscais, cuja a penhora esteja efetiva,
com o respectivo bem garantindo a continuidade e cobertura do débito, o parcelamento
poderá ser realizado, porém náo liberará o respectivo bem penhorado.

Ressalta-se, que não somente o parcelamento tributário resta autorizado nos
termos da orooosicão. mas também a co , na forma do art. 9q do oroieto de lei

o menda-se revisão do conteúdo a nta
1q, considerando o disposto ao art. 5e e 7e, caput, da Lei Complementar ne 95/í998:

Art. 5e A ementa será grafada por meio de caracteres que
a realcem e explicitará, de modo conciso e sob a forma de
título, o objeto da lei.

I]
Art. 7e O primeiro artigo do texto indicará o ob.ieto da lei e o
respectivo âmbito de aplicaÇão, observados os seguintes
princípios:

Observa-se, que o §1s, do art. 10 da proposição traz a necessária revisão dos
créditos tributários. Entretanto, não esclarece a finalidade. Ainda que na leitura dos
parágrafos seguintes entenda-se quê tal revisão terá como intuito o exame da prescrição e
créditos de diminuto valor, deverá estar expressamente previsto à cabeça do artigo.
Recomenda-se que seja revista, também, a forma disposta.

Assim, para a viabilidade técnica da presente Proposição de Lei há necessidade de
revisâo e reforma das condiçóes aplicadas, a bem de atender as disposições técnicas em
relação a matéria tributária, consoante disposto ao art. 150, inciso ll da Constituição
Federal colacionado acima, bem como ao atendimento da legística nos termos da Lei
Complementar ns 95/1998.

É a fundamentação, passa-sê a opinar.

PELO EXPOSTO, desde que atendidas as recomendações mencionadas, opina-
se favoravelmente âo Projeto de Lei analisado, conforme os fundamentos supracitados,
cabendo aos Edis a análise do mérito.

É o parecer.

JOIA (RS), 18 de laneiro de 2021

IA REGINA CAOOR
Procuradora dica do Poder Legislativo de Jóia/RS

OAB/RS ns .943 Matrículâ ns 86.8/1
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